Ata da Primeira Sessão Extraordinária do Ano Dois Mil, Realizada aos Vinte e um Dias Do mês de Janeiro.

Aos vinte e um dias do mês de janeiro do ano dois mil, às dezoito horas, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro esteve reunida a edilidade local, sob a presidência do Vereador Artur Ernesto Henrique, secretariada pelo Primeiro-Secretário Edson Antonio Pereira e pelo Segundo Secretário Paulo Visoná, com a presença dos Vereadores conforme segue: Celso Teixeira Romero, Cleyde do Espírito Santo, Hermevaldo Freitas Caires, João Batista Giglio Villela, José Alcebíades Colózio, José Antonio Moretto, Luiz Carlos de Freitas, Osvaldo Angeloni, Paulo César Lemos de Carvalho, Pedro Abílio da Silva, Sebastião Antonio Barbosa e Sidnei Aparecido Mussupapo, estando ausentes os Vereadores Ângelo Desenso Filho e Parabuçu Machado. Havendo número legal de Vereadores, o Presidente solicitou do Vereador Luiz Carlos de Freitas a leitura de um versículo da Bíblia Sagrada. Em seguida, o Presidente colocou em votação a ata da décima segunda sessão extraordinária do ano de hum mil novecentos e noventa e nove. A ata foi aprovada por unanimidade dos presentes. A seguir, o Presidente solicitou do Primeiro Secretário, Vereador Edson Antonio Pereira, a leitura da matéria constante da convocação: -Projeto de Lei nº 01/2000: Acrescenta o item 101 à Lista de Serviços anexa à Lei nº 2026/89 que institui a tributação pelo ISS dos serviços de pedágio, conforme previsto na Lei Complementar Federal 100/99. -Projeto de Lei nº 02/2000: Dispõe sobre abertura de crédito especial no valor de R$ 46.100,00 (quarenta e seis mil e cem reais) que especifica. O Projeto de Lei 01/2000 entrou em discussão. Com a palavra, o Vereador Celso Teixeira Romero explicou o objetivo do projeto e ressaltou o seu Artigo 7º, que diz que esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 22 de dezembro. Disse que com base na Lei Complementar nº 100 o Sr. Prefeito encaminhou esse projeto para a Câmara Municipal. Falou também do parecer do Assessor Jurídico da Câmara Municipal, que foi dado como legal e constitucional. O Vereador, no entanto, considera o projeto ilegal. Explicou que a Assistência Jurídica da Casa cita, com base no artigo 61, parágrafo 1º, item 2, letra b da Constituição Federal, que a edição da Lei cabe ao Prefeito Municipal. Cita também, como argumento, o artigo 156, item 3º, que diz que compete ao município instituir imposto sobre vendas a varejo de combustível líquido e gasoso, exceto óleo diesel, o que não tem nada a ver com o projeto em si. Diz também, no parecer do Assessor Jurídico, que o projeto é legal, constitucional e cita o artigo 150, item 3, letra b, que diz que sem prejuízo de outras garantias, asseguradas ao contribuinte, é vedado, ou seja, é proibido à União, ao Estado, ao Distrito Federal e aos Municípios. Diz também, o parecer, citando o item 3, letra b, que o Município é proibido de cobrar tributos no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a Lei que os instituiu ou aumentou. O Vereador explicou que se aprovassem esta Lei naquele dia, a mesma entraria em vigor no ano 2001 e, num ato absurdo, o Prefeito tenta retroagir esta Lei a dezembro de 1999. Disse que os Vereadores não poderiam de forma alguma aprovar este Projeto de Lei porque assim seriam considerados ignorantes, vereadores incompetentes. Encerrou dizendo que é pela rejeição do projeto. Com a palavra, o Vereador José Alcebíades Colózio pediu que a sessão fosse suspensa para que o Assessor Jurídico pudesse dar uma explicação do projeto aos vereadores. Com a palavra, o Vereador Luiz Carlos de Freitas disse que é um absurdo que a Prefeitura envie à Câmara um Projeto com argumentações como as que estão propostas, principalmente no artigo 7º. Sugeriu que o projeto fosse adiado para que pudesse ser melhor elaborado. Caso contrário votaria contra o mesmo. Com a palavra, o Vereador Sidnei Aparecido Mussupapo disse que recentemente, quando foram inaugurados os nove primeiros quilômetros da duplicação Brigadeiro Faria Lima, ele estava presente e, um dos diretores da TEB informou que o ISS só poderia ser cobrado das firmas que exploram as rodovias do estado de São Paulo se a prefeitura houvesse feito a Lei no ano anterior. Disse que esse projeto de lei está sendo feito pela maioria das cidades que vão ser beneficiadas com esse dinheiro, retroativo porque senão irá ficar ocioso esse ano e poderá ser cobrado somente no próximo ano. Considerou que isso tudo é devido a uma falta de informação do governo federal, prejudicando assim as prefeituras. Concluiu dizendo que votaria favorável ao projeto porque Bebedouro será beneficiada com esse dinheiro. Atendendo o pedido do Vereador José Alcebíades Colózio, o Presidente suspendeu a sessão por tempo indeterminado para que o Assessor Jurídico da Câmara pudesse explicar o Projeto de Lei nº 01/2000 aos Vereadores. Retornando à sessão, o Presidente concedeu a palavra ao Vereador Luiz Carlos de Freitas, que lembrou o Sr. Presidente de que havia solicitado o adiamento da votação desse projeto para que houvesse tempo para refazer a redação, ou seja, corrigir o projeto, uma vez que o Sr. Prefeito não poderá cobrar esse tributo no ano 2000, mas sim apenas no ano 2001. Concluiu dizendo que se o projeto entrasse em votação daquela forma, votaria contra. Com a palavra, o Vereador Sidnei Aparecido Mussupapo disse que realmente o melhor seria adiar a votação desse projeto e entrar em contato com alguns prefeitos da região, no sentido de fazer algum movimento junto ao governo federal para que fosse revista essa questão, evitando assim, que os municípios sejam prejudicados durante o ano 2000. Com a palavra, o Vereador Celso Teixeira Romero disse que a Constituição é clara quando diz que não é possível instituir um imposto em um ano e cobrá-lo neste mesmo ano. Disse que qualquer concessionária poderá entrar na justiça e anular essa votação. Disse que o certo seria retirar ou rejeitar esse projeto para que o mesmo pudesse ser corrigido. O Presidente consultou o plenário sobre o adiamento do projeto. O pedido foi acatado por unanimidade dos presentes, sendo então o Projeto de Lei nº 01/2000 adiado para a 1ª Sessão Ordinária do ano 2000. O Presidente solicitou do Primeiro Secretário a leitura do Projeto de Lei nº 02/2000. O Projeto entrou em discussão. Com a palavra o Vereador Osvaldo Angeloni pediu explicação aos Vereadores sobre a compra de trator, e disse que se for para utilizar esse trator em benefício das pessoas que precisam e que realmente não têm condições, como pequenos citricultores, ele aprovaria o projeto com o maior prazer. Disse porém, que não é certo que políticos se envolvam nisso. Com a palavra, o Vereador Hermevaldo Freitas Caires disse que a cidade está precisando muito de trator, em função dos matagais que estão precisando ser limpos. É necessário apenas verificar para quem estão emprestando esses tratores, pois se for para um pequeno citricultor, ou alguém que realmente precise e não tenha condições de ter o seu próprio trator, ele é totalmente favorável. Disse também, que não é só de trator que a cidade está precisando, mas também de caminhão basculante, caminhão de lixo, ambulância e perua Kombi para o hospital municipal, etc. Falou sobre ofícios que mandou para a CPFL e para o Dr. Celso Giglio, pedindo ajuda nesse sentido e, no entanto, não obteve resposta. Com a palavra, a Vereadora Cleyde do Espírito Santo parabenizou o Vereador Artur Ernesto Henrique por ser o novo Presidente da Câmara, bem como os demais Vereadores da mesa. Disse para o Vereador Hermevaldo Freitas Caires que ele está muito mal informado a respeito do que o Dr. Celso Giglio tem feito por Bebedouro e que, o assunto em questionamento é sobre tratores e não sobre ambulâncias e nem hospital, mas já que ele tocou no assunto, ela disse que gostaria de informar com todo prazer, que o deputado para quem ela trabalhou, o Dr. Celso Giglio, conseguiu para o mês de março, cento e trinta mil reais para o Hospital Julia Pinto Caldeira. Disse que o problema do Hospital já está sendo resolvido. Com a palavra, o Vereador Luiz Carlos de Freitas disse no dia catorze de junho de hum mil novecentos e noventa e nove, a Câmara aprovou um projeto semelhante a este. Na oportunidade, era também uma abertura de crédito especial para aquisição de um trator, uma carreta agrícola, um arado com reversão hidráulica e uma grade niveladora. Questionou se esses equipamentos foram realmente adquiridos pela Prefeitura Municipal, quais os critérios para utilização dos mesmos e em quais fazendas ou propriedades agrícolas eles foram utilizados, bem como qual será o critério de utilização dos equipamentos solicitados no Projeto de Lei nº 02/2000 e em quais fazendas ou propriedades agrícolas eles serão utilizados. Com a palavra, o Vereador José Antonio Moretto disse que no Jardim Califórnia e no Jardim Alvorada ninguém mais dorme, por causa de pernilongos, e a única coisa que o Prefeito fez foi mandar passar um carro soltando veneno, que, no entanto, não resolveu nada. Disse que votaria a favor do projeto, mas deixou o seu pedido de que algo fosse feito urgentemente para acabar com os pernilongos dos referidos bairros. Falou também sobre o Dr. Celso Giglio e comentou que ficou sabendo que o mesmo estava se empenhando para conseguir uma ambulância para o Hospital Municipal Bebedouro. Com a palavra, o Vereador João Batista Giglio Villela parabenizou a nova mesa diretora da Câmara e em seguida falou que as pessoas não precisam ficar preocupadas com ele quando forem falar do Dr. Celso Giglio. Falou também que o Dr. Celso Giglio destinou uma verba para a APAE e para o Asilo e que é complicado e até mesmo difícil para o deputado, responder todos os ofícios que lhe são enviados. Com a palavra, o Vereador Celso Teixeira Romero falou também do Projeto de Lei do Prefeito Municipal, enviado em junho de 1999 a Câmara, pedindo abertura de crédito especial para compra de um trator, uma carreta agrícola, um arado com reversão hidráulica e uma grade niveladora. Pediu aos Vereadores que prestassem atenção nisso, para que pudessem confrontar esse Projeto 43/99 com o Projeto 02/2000. Disse que não se sabe até hoje o que foi feito com o dinheiro solicitado no Projeto 43/99. Questionou também o por que de nesse novo projeto, o 02/2000, de quarenta e seis mil e cem reais, a contra partida da prefeitura ser de oito mil, seiscentos e cinqüenta e sete reais e o crédito de quarenta e seis mil e cem reais, sendo que no projeto anterior, de vinte e nove mil reais, a contra partida da prefeitura era de dez mil e quinhentos reais e o crédito também de dez mil e quinhentos reais. Dessa maneira, o Prefeito estará alterando a ordem orçamentária do ano 2000 do município. Disse que esse tipo de projeto tem que estar estruturado em um documento do ministério da agricultura, e, no entanto, nenhum documento está anexo ao projeto. Encerrou dizendo que “no escuro” não aprovaria mais nada. Com a palavra, o Vereador Sebastião Antonio Barbosa parabenizou a nova mesa diretora da Câmara Municipal e também a Vereadora Cleyde do Espírito Santo pelo que a mesma falou do Dr. Celso Giglio. Disse que não tem como pagar o que esse deputado fez por ele. Em relação ao trator, disse que seria favorável ao projeto porque os bairros Alvorada e Califórnia, bem como os outros bairros daquela região, estão totalmente abandonados e tomados por pernilongos e até mesmo por mosquitos da dengue. Pediu que o Prefeito Municipal tomasse providências no sentido de acabar com esse problema. Com a palavra, no encaminhamento, o Vereador José Alcebíades Colózio disse que votaria a favor do projeto porque os equipamentos da prefeitura estão funcionando sim, e deu vários exemplos disso. Com a palavra, o Vereador Luiz Carlos de Freitas disse que alguns Vereadores estão confundindo a utilização do trator a que se refere o projeto, que não tem nada a ver com limpeza de terrenos e nem com pernilongos. Disse que esses equipamentos serão utilizados em projetos agrícolas, só que na Prefeitura Municipal de Bebedouro não existe nenhum projeto que tenha a finalidade de fazer um trabalho de desenvolvimento agrícola no município. Sendo assim, comprar esse tipo de equipamento sem critério de utilização definido dá margem à utilização dos mesmos em campanha eleitoral. Disse, também, que perguntou para o chefe do Departamento de Compras da Prefeitura sobre os equipamentos e, obteve a resposta de que não havia sido comprado equipamento algum. Com a palavra, o Vereador Celso Teixeira Romero perguntou ao Vereador José Alcebíades Colózio se ele leu o contrato repasse 77.821-15/98 caixa patrulha agrícola e pediu ao Presidente da Câmara, Vereador Artur Ernesto Henrique que exigisse do Sr. Prefeito Municipal que ao mandar para a Câmara um projeto que mencione a vinculação deste com outro documento, que mande o documento junto. Com a palavra, em questão de ordem, o Vereador José Alcebíades Colózio disse que nunca se utilizou de equipamentos da prefeitura, mesmo porque ele tem seus equipamentos próprios e não precisa pedir emprestado. Questionou também o por que de votar contra, se o que vem é de graça. Com a palavra, também em questão de ordem, o Vereador Celso Teixeira Romero disse que gostaria de deixar claro que iria votar contrário ao projeto pelo fato do Prefeito Municipal não ter enviado à Câmara a cópia do contrato repasse 77.821-15/98 caixa patrulha agrícola. Com a palavra, em questão de ordem, o Vereador Hermevaldo Freitas Caires disse que todos os Vereadores têm que falar, pois eles são muito cobrados. Disse que apóia o Prefeito, mas também o cobra bastante. Disse que não quer criticar o Dr. Celso Giglio; sabe que ele é um bom político, mas quanto mais ele puder fazer por Bebedouro, melhor será. Ninguém mais para fazer uso da palavra, o Presidente colocou o Projeto de Lei nº 02/2000 em votação, sendo o mesmo aprovado por 12 votos, votando contra os Vereadores Celso Teixeira Romero e Luiz Carlos de Freitas e estando ausentes da sessão os Vereadores Ângelo Desenso Filho e Parabuçu Machado. Com a palavra, o Vereador Celso Teixeira Romero justificou o seu voto dizendo que votou contra por entender que o projeto está errado. O Presidente lembrou os Vereadores que a partir da 1ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal deste ano, não será permitido que o assunto se desvie da matéria em discussão. Disse também que de acordo com o artigo 46 do regimento interno, o Presidente da Câmara não poderá fazer parte das comissões permanentes, e de acordo com o artigo 52, é obrigatório os pareceres das comissões permanentes nas proposições que estiverem em tramitação nesta casa, e através de ofícios a esta presidência, os cargos vagos ficaram assim preenchidos para completar o biênio: na Comissão de Justiça e Redação, no cargo de relator, o Vereador Sidnei Aparecido Mussupapo, na Comissão de Finanças e Orçamentos, no cargo de presidente, o Vereador Ângelo Desenso Filho. O Presidente Lembrou também que o Projeto de Lei nº 01/2000 ficou adiado para a 1ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal deste ano. Nada mais havendo a tratar, o Presidente Artur Ernesto Henrique deu por encerrada a presente sessão, convocando a casa para a 1ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal do ano dois mil, a realizar-se ao sétimo dia do mês de fevereiro. Pelo que eu, Vereador Segundo Secretário, elaborei a presente ata e vai assinada na forma da Lei. Bebedouro, 21 de Janeiro de 2000.
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